
À COMISSÃO DE SELEÇÃO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM

ADMINISTRAÇÃO – ESAG/UDESC

PROCESSO SELETIVO – DOUTORADOACADÊMICO EMADMINISTRAÇÃO - EDITAL ESAG Nº 042/2025

BRUNO GOUVEIA PIETROBON, já qualificado no processo seletivo em

epígrafe, vem, respeitosamente, perante essa Comissão de Seleção, com fundamento no item 5 do

Edital ESAG nº 042/2025, interpor o presente

RECURSO

ADMINISTRATIVO

em face do resultado da segunda etapa do Processo Seletivo (Prova Oral), pelas razões de fato e de

direito a seguir expostas.

I – DOS FATOS

01. O Recorrente participou regularmente do Processo Seletivo para ingresso no Curso

de Doutorado Acadêmico em Administração da Universidade do Estado de Santa Catarina –

ESAG/UDESC, submetendo-se a todas as fases previstas no Edital ESAG nº 042/2025.

02. Na primeira etapa, referente à análise da proposta de pesquisa, obteve nota 7,0,

alcançando a pontuação mínima exigida e sendo regularmente classificado para a segunda fase do

certame.

03. Na segunda etapa, consistente na Prova Oral, foi atribuída ao Recorrente a nota

6,40, resultando em sua eliminação do processo seletivo por uma diferença de apenas 0,60 ponto

em relação à nota mínima prevista no edital.



04. Em razão dessa eliminação, o Recorrente sequer teve seu Currículo Lattes avaliado,

embora o próprio edital estabeleça que essa etapa integra a segunda fase do processo seletivo para

os candidatos aprovados na prova oral.

05. O presente recurso não pretende discutir a autonomia acadêmica da banca

examinadora nem substituir sua discricionariedade técnica por entendimento diverso.

06. Nesse sentido, o Recorrente busca, exclusivamente, demonstrar que existem indícios

concretos de ilegalidade na motivação do ato administrativo, porquanto a avaliação revelou

utilização de fundamentos subjetivos não previstos no edital, ausência de correlação entre as notas

atribuídas e os critérios objetivos estabelecidos para a prova oral, bem como afronta aos princípios

da legalidade, motivação, impessoalidade, isonomia, segurança jurídica e vinculação ao edital.

II – DAVIOLAÇÃOAO PRINCÍPIO DAVINCULAÇÃOAO EDITAL

07. Inicialmente cabe mencionar que o Princípio da Vinculação ao Edital é princípio

elementar do Direito Administrativo, constituindo como a verdadeira lei interna do certame,

vinculando igualmente a Administração Pública, a banca examinadora e todos os candidatos.

08. Conforme leciona Celso Antônio Bandeira de Mello, o princípio da legalidade

impõe que a Administração Pública observe rigorosamente as normas que ela própria estabelece

para disciplinar seus procedimentos. Desse modo, o edital constitui verdadeiro instrumento

normativo interno do certame, vinculando a Administração e os candidatos às regras previamente

fixadas, sendo vedada a adoção de critérios de julgamento diversos daqueles expressamente

previstos no instrumento convocatório (MELLO, 2023).

09. Ainda nesse sentido, Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2023) leciona que o edital

representa a lei interna do certame, vinculando igualmente a Administração e os candidatos,

razão pela qual a comissão examinadora deve observar estritamente as regras nele estabelecidas,

sendo vedada a utilização de critérios de avaliação diversos dos previamente previstos.

10. Tal entendimento decorre diretamente do princípio constitucional da legalidade (art.

37, caput, da Constituição Federal), segundo o qual a Administração somente pode agir nos limites

previamente definidos pelo ordenamento jurídico e pelas regras do próprio edital.



11. A jurisprudência brasileira também é pacífica no sentido de que o edital representa a

norma interna do certame, devendo suas disposições ser rigorosamente observadas para garantir a

isonomia, a impessoalidade, a segurança jurídica e a previsibilidade do processo seletivo. A

inobservância das regras editalícias pela banca examinadora caracteriza ilegalidade passível

de controle administrativo e jurisdicional.

12. Nesse sentido, verifica-se na estirpe que a banca não observou as regras editalícias

quando estabeleceu 5 critérios diversos do Edital, bem como estabeleceu pesos não previstos no

mesmo, cabendo anulação de tal nota, bem como responsabilidade por tais atos.

13. No mesmo diapasão, o Egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina decidiu pela

violação do Princípio da Vinculação ao Edital, revendo a pontuação de candidato em

concurso, julgando procedente a Ação em desfavor do Estado:

AÇÃO ORDINÁRIA. CONCURSO PARA PROVIMENTO DE VAGAS PARA O CARGO DE AGENTE
DA POLÍCIA CIVIL. PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE DE REVER PONTUAÇÃO DENTRO DO
PRAZO QUINQUENAL. PREFACIAL RECHAÇADA. DECISÃO PELA QUAL SE JULGOU
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO PARA CONFERIR A PONTUAÇÃO À
CANDIDATA EM RELAÇÃO À QUESTÃO N. 37. (...) VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
VINCULAÇÃO DO EDITAL AO CERTAME. REVISÃO DA PONTUAÇÃO DEVIDA.
RECLASSIFICAÇÃO DENTRO DO CERTAME. ÔNUS SUCUMBENCIAIS QUE MERECEM
AJUSTES NOS MOLDES DO NOVO CPC. (...) SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME
NECESSÁRIO. (TJSC, Apelação / Reexame Necessário n. 0311699-41.2016.8.24.0023, da Capital, rel.
Jorge Luiz de Borba, Primeira Câmara de Direito Público, j. 30-01-2018)., toda avaliação realizada pela
banca examinadora deve permanecer estritamente limitada aos critérios objetivos previamente definidos
pelo Edital ESAG nº 042/2025.

AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PARA PROVIMENTO DE
VAGAS PARA O CARGO DE AGENTE DE SEGURANÇA SOCIOEDUCATIVO. DECISÃO PELA
QUAL SE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO A FIM DE CONFERIR A PONTUAÇÃO AO
CANDIDATO EM RELAÇÃO À QUESTÃO N. 29. ACERTO DO JULGADO. (...). VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DO EDITAL AO CERTAME. REVISÃO DA PONTUAÇÃO DEVIDA.
SENTENÇA MANTIDA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. "'O edital é a lei que rege o
certame. É a lei interna do concurso público e vincula, inexoravelmente, o candidato às suas regras, tendo
em vista que o concurso subordina-se aos princípios da legalidade e da vinculação ao instrumento
convocatório' (Apelação Cível em Mandado de Segurança nº 2015.055212-7, da Capital. Relator
Desembargador Pedro Manoel Abreu, julgado em 06/10/2015)" (AI n. 0157661-77.2015.8.24.0000, da
Capital, rel. Des. Luiz Fernando Boller, j. 12-7-2016).

III – DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO EDITALÍCIA DO SISTEMA DE PONDERAÇÃO

(PESOS) UTILIZADO NA AVALIAÇÃO DA PROVA ORAL

14. No mesmo sentir, verifica-se outro aspecto que merece especial atenção refere-se à

metodologia empregada pela banca examinadora para a composição da nota final da prova oral.



15. Conforme se verifica da ficha individual de avaliação do Recorrente, a banca

examinadora adotou um sistema de ponderação mediante a atribuição de pesos 4, 2, 1, 2 e 1 às

dimensões avaliadas, sendo o primeiro critério o de maior influência na formação da nota final.

16. Todavia, ao disciplinar a prova oral, o Edital ESAG nº 042/2025 estabelece apenas

os critérios objetivos de avaliação constantes dos itens 3.2.2.1, 3.2.2.2 e 3.2.2.3, não prevendo, de

forma expressa, qualquer sistema de ponderação, pesos diferenciados ou metodologia

matemática para a composição da nota final.

17. A própria estrutura do Edital ESAG nº 042/2025 evidencia que, quando a

Administração pretende atribuir pesos diferenciados aos critérios de avaliação, ela o faz de maneira

expressa. Com efeito, no Anexo V, referente à primeira etapa (avaliação da proposta de pesquisa),

o edital estabelece previamente os respectivos pesos de cada critério avaliativo. Em sentido

oposto, ao disciplinar a prova oral, limita-se a descrever os critérios constantes dos itens

3.2.2.1, 3.2.2.2 e 3.2.2.3, sem prever qualquer sistema de ponderação ou atribuição de pesos.

tal distinção reforça que a utilização, pela banca examinadora, dos pesos 4, 2, 1, 2 e 1

decorreu de metodologia que não foi previamente divulgada no instrumento convocatório.

18. SURGE, ENTÃO, UMA QUESTÃO JURÍDICA FUNDAMENTAL: SE O

EDITAL NÃO ESTABELECE QUALQUER HIERARQUIA ENTRE OS CRITÉRIOS DE

AVALIAÇÃO, QUAL O FUNDAMENTO JURÍDICO QUE AUTORIZOU A BANCA

EXAMINADORA A ATRIBUIR PESO 4 A UM CRITÉRIO, PESO 2 A OUTROS E PESO 1

AOS DEMAIS?

19. Essa indagação não possui caráter meramente retórico.

20. Ao contrário, trata-se de questão diretamente relacionada à legalidade do

procedimento avaliativo.

21. A atribuição de pesos distintos modifica substancialmente a forma de cálculo da nota

final, conferindo maior relevância a determinados critérios em detrimento de outros.

Consequentemente, influencia diretamente a classificação dos candidatos e pode ser determinante

para sua aprovação ou eliminação no certame.

22. SE O EDITAL NÃO INFORMOU PREVIAMENTE AOS CANDIDATOS QUE

O PRIMEIRO CRITÉRIO POSSUIRIA PESO QUATRO, ENQUANTO OUTROS

RECEBERIAM PESO DOIS OU PESO UM, COMO PODERIAM OS CANDIDATOS



CONHECER, DE FORMA ANTECIPADA, QUAIS ASPECTOS POSSUÍRIAM MAIOR

IMPACTO NA COMPOSIÇÃO DE SUA NOTA FINAL?

23. A definição dos pesos não constitui mero detalhe operacional ou aspecto interno da

avaliação.

24. Se o próprio edital estabeleceu expressamente os pesos da primeira fase e

silenciou completamente quanto aos pesos da prova oral, não se mostra compatível com os

princípios da legalidade, da publicidade, da transparência e da vinculação ao instrumento

convocatório a adoção, pela banca examinadora, de sistema de ponderação não previamente

divulgado aos candidatos.

25. Cumpre destacar que a discricionariedade técnica da banca examinadora diz

respeito à valoração das respostas apresentadas pelos candidatos, não abrangendo a criação ou

adoção de metodologia de cálculo da nota não previamente divulgada aos participantes do

certame.

26. AVALIAR O DESEMPENHO DO CANDIDATO É ATO TÉCNICO. DEFINIR A

METODOLOGIA DE CÁLCULO DA NOTA E A IMPORTÂNCIA RELATIVA DE CADA

CRITÉRIO É REGRA DO CERTAME E, COMO TAL, DEVE ESTAR PREVIAMENTE

ESTABELECIDA E SER DE CONHECIMENTO DE TODOS OS CANDIDATOS.

27. No caso concreto, verifica-se que justamente o critério que recebeu peso quatro foi

aquele em que o Recorrente obteve a menor média (5,50), circunstância que exerceu influência

decisiva sobre a nota final de 6,40 e, consequentemente, sobre sua eliminação do processo seletivo.

28. Diante desse cenário, requer-se, em caráter principal, o reconhecimento da

nulidade da utilização do sistema de ponderação mediante a atribuição dos pesos 4, 2, 1, 2 e 1

na avaliação da prova oral, por ausência de previsão no Edital ESAG nº 042/2025 ou em ato

normativo regularmente incorporado ao instrumento convocatório, em afronta aos princípios da

legalidade, da publicidade, da transparência e da vinculação ao edital. Em consequência, requer seja

desconsiderada a referida ponderação e promovido o recálculo da nota final do Recorrente

em estrita observância às regras expressamente previstas no Edital, afastando-se qualquer

metodologia de cálculo não previamente divulgada aos candidatos.



29. Subsidiariamente, caso esta Comissão entenda pela manutenção do sistema de

ponderação utilizado, requer seja expressamente indicado o dispositivo do Edital ESAG nº

042/2025 ou o ato normativo regularmente incorporado ao instrumento convocatório que

autorizou a adoção dos pesos 4, 2, 1, 2 e 1, bem como a metodologia empregada para a

composição da nota final, demonstrando de forma individualizada a influência de cada peso na

pontuação atribuída ao Recorrente.

IV – DAVIOLAÇÃOAOS CRITÉRIOS OBJETIVOS PREVISTOS NO EDITAL

30. O presente recurso não questiona a autonomia técnico-científica da banca

examinadora, tampouco pretende substituir o juízo acadêmico por ela formulado. A controvérsia

jurídica é diversa e muito mais restrita.

31. Discute-se se o ato administrativo impugnado observou rigorosamente os critérios

objetivos previamente estabelecidos no Edital ESAG nº 042/2025, cuja observância constitui

exigência decorrente dos princípios da legalidade, da motivação, da impessoalidade e da vinculação

ao instrumento convocatório.

32. Com efeito, a Administração Pública somente pode exigir, avaliar e decidir com

fundamento nos critérios que ela própria previamente estabeleceu.

33. No caso concreto, o Edital delimitou três eixos objetivos de avaliação, não havendo

autorização para utilização de critérios autônomos de natureza subjetiva.

34. É justamente sob essa perspectiva que se impõe o exame da legalidade da motivação

adotada.

35. Em momento algum foi prevista avaliação baseada em "maturidade", "perfil",

"potencial", "impressão pessoal" ou qualquer outro conceito aberto de natureza subjetiva.

IV.1 – DO PRIMEIRO EIXO DE AVALIAÇÃO: DA PROPOSTA DE PESQUISA (ITEM

3.2.2.1 DO EDITAL)

36. O primeiro eixo de avaliação da prova oral encontra-se disciplinado no item 3.2.2.1

do Edital ESAG nº 042/2025, que delimitou, de forma objetiva e exaustiva, os aspectos sujeitos à

apreciação da banca examinadora.



37. Nos termos do instrumento convocatório, competia aos avaliadores examinar,

exclusivamente:

 a caracterização do problema ou objeto da pesquisa;

 a apresentação dos objetivos;

 a consistência conceitual da proposta;

 a segurança e o conhecimento do candidato acerca da área e do tema da pesquisa;

 a adequação ao Grupo de Pesquisa escolhido;

 a congruência entre o projeto apresentado e a disponibilidade de orientação.

38. Trata-se de critérios previamente definidos pela Administração, aos quais a banca

examinadora se encontrava integralmente vinculada, por força do princípio da vinculação ao

instrumento convocatório, que impede a adoção de parâmetros avaliativos estranhos ao edital.

39. A ficha de avaliação, entretanto, registra conclusões como a alegada ausência de

"potencial do projeto para transformar-se em tese", a "escassez de trabalhos sobre o objeto"

e a afirmação de que determinados conceitos teriam sido tratados "de forma genérica", sem

demonstrar, de maneira objetiva, como tais observações decorrem dos critérios expressamente

previstos no item 3.2.2.1 do edital.

40. Ainda que tais observações possam representar impressões técnicas da banca, sua

utilização como fundamento para redução da nota exige a devida correlação com os parâmetros

editalícios, especialmente com a caracterização do problema, a consistência conceitual, os objetivos

da pesquisa e o domínio do tema.

41. Em outras palavras, não basta afirmar que determinado conceito foi abordado de

forma genérica ou que o projeto não possuiria potencial para desenvolver-se como tese. Era

imprescindível demonstrar, objetivamente, quais conceitos revelaram insuficiência teórica, quais

respostas evidenciaram inconsistência conceitual ou quais elementos concretos da exposição

justificariam semelhante conclusão.

42. O mesmo se aplica à afirmação de que o candidato não teria apresentado

claramente o problema de pesquisa. Caso essa fosse a conclusão da banca, incumbia-lhe

indicar, de forma específica, em que consistia a alegada deficiência, quais aspectos da exposição

oral demonstrariam essa insuficiência e de que maneira ela comprometeria a caracterização do

objeto da pesquisa.



43. De igual modo, a simples referência à escassez de literatura sobre o objeto

investigado não constitui critério autônomo de avaliação previsto no edital, tampouco evidencia,

por si só, deficiência na proposta apresentada. Ao contrário, a identificação de lacunas

bibliográficas pode, inclusive, constituir elemento de originalidade científica, circunstância que

reforça a necessidade de motivação específica acerca da efetiva repercussão desse aspecto na

avaliação realizada.

44. A motivação constante da ficha de avaliação, portanto, não estabelece a

necessária correspondência entre as conclusões lançadas e os critérios objetivos previamente

estabelecidos pelo edital, circunstância que impede o pleno controle da legalidade do ato

administrativo e compromete o exercício efetivo do direito ao recurso.

IV.2 – DO SEGUNDO EIXO DE AVALIAÇÃO: DA HABILITAÇÃO ACADÊMICA E

PROFISSIONAL (ITEM 3.2.2.2 DO EDITAL)

45. O segundo eixo de avaliação encontra-se previsto no item 3.2.2.2 do Edital ESAG nº

042/2025.

46. Também nesse ponto, o edital delimitou objetivamente os aspectos passíveis de

avaliação, restringindo-os aos seguintes elementos:

 objetivos e expectativas do candidato em relação ao curso de doutorado;

 trajetória acadêmica e profissional, aferida mediante memorial descritivo;

 disponibilidade de tempo para dedicação ao curso;

 conhecimentos gerais e habilitações específicas para ingresso no programa.

47. Não há, em qualquer passagem do edital, previsão que autorize a banca

examinadora a valorar atributos subjetivos relacionados à personalidade do candidato, ao seu

perfil pessoal ou à sua suposta maturidade para frequentar o curso.

48. Cuida-se de opção consciente da Administração, que estabeleceu critérios objetivos,

verificáveis e passíveis de controle, justamente para assegurar a observância dos princípios da

impessoalidade, da isonomia e da segurança jurídica.

49. Não obstante, a ficha de avaliação conclui que o Recorrente seria "pouco maduro

para cursar o doutorado", sem indicar qual dos critérios previstos no item 3.2.2.2 teria

fundamentado tal conclusão.



50. A ausência dessa correlação revela evidente deficiência de motivação, porquanto não

permite identificar se a conclusão decorreu da análise da trajetória acadêmica, dos objetivos

profissionais, da disponibilidade para dedicação ao curso ou dos conhecimentos específicos

exigidos pelo edital.

51. Em consequência, a fundamentação apresentada não possibilita ao candidato

compreender as razões concretas da nota atribuída, tampouco viabiliza o controle administrativo ou

jurisdicional acerca da observância dos parâmetros previamente estabelecidos pela própria

Administração.

IV.3 – DO TERCEIRO EIXO DE AVALIAÇÃO: DO CONHECIMENTO DA

BIBLIOGRAFIA (ITEM 3.2.2.3 DO EDITAL)

52. O terceiro eixo de avaliação refere-se ao domínio da bibliografia indicada no Anexo

VII do edital.

53. O instrumento convocatório estabeleceu, de forma expressa, que deveriam ser

apreciados:

 o conhecimento e a apropriação do conteúdo;

 a coerência das respostas e dos argumentos apresentados;

 a capacidade de ilustrar e exemplificar a aplicação dos conteúdos.

54. Também nesse aspecto, o edital delimitou critérios objetivos e verificáveis, cuja

aplicação exige motivação minimamente individualizada.

55. Caso a banca entendesse inexistir domínio da bibliografia indicada, competia-

lhe apontar, concretamente, qual conceito obrigatório teria sido compreendido de forma

inadequada, qual autor teria sido incorretamente interpretado, qual resposta demonstraria

desconhecimento do conteúdo ou qual argumento revelaria inconsistência teórica.

56. Todavia, a motivação constante da ficha limita-se a registrar afirmações genéricas

acerca da alegada insuficiência do domínio conceitual, sem identificar quais respostas, quais

conceitos ou quais referenciais bibliográficos fundamentariam essa conclusão.

57. A mera afirmação de que o candidato tratou determinados conceitos de forma

genérica ou não demonstrou domínio suficiente não atende ao dever de motivação dos atos



administrativos, pois impede a identificação dos fundamentos concretos que justificaram a redução

da nota.

58. Em matéria de concurso público e processo seletivo, a motivação não constitui mera

formalidade. Ela representa garantia do administrado e instrumento indispensável para verificar a

observância dos critérios previamente estabelecidos pelo edital, permitindo o exercício do

contraditório e o efetivo controle da legalidade do ato administrativo.

59. Na hipótese dos autos, entretanto, a fundamentação apresentada não individualiza os

elementos fáticos que conduziram às conclusões adotadas, circunstância que compromete sua

suficiência e impede aferir se a avaliação efetivamente observou os parâmetros objetivos definidos

no instrumento convocatório.

V – DAUTILIZAÇÃO DE CRITÉRIO SUBJETIVO NÃO PREVISTO NO EDITAL

60. Na ficha de avaliação disponibilizada ao Recorrente consta expressamente:

"Candidato pouco maduro para fazer o doutorado."

61. Outrossim, há menção expressa de:

"O candidato demonstrou pouca maturidade para cursar o doutorado, apresentando

fragilidade na conceitualização e estrutura do projeto."

62. Não se questiona a liberdade da banca para formar sua convicção técnica.

63. O que se questiona é que "maturidade" não constitui critério de avaliação

previsto no edital.

64. Não há qualquer dispositivo no Edital ESAG nº 042/2025 autorizando a eliminação

de candidato por suposta "pouca maturidade".

65. Se a banca entendia que o candidato não demonstrou domínio metodológico, deveria

demonstrar precisamente quais aspectos metodológicos deixaram de ser atendidos.

66. Se entendia inexistir consistência conceitual, deveria indicar objetivamente quais

conceitos foram utilizados de forma equivocada.



67. Se entendia insuficiente o domínio da bibliografia, deveria apontar quais respostas

evidenciaram essa deficiência.

68. Entretanto, limitar-se a afirmar genericamente que o candidato seria "pouco maduro"

não permite compreender:

 quais respostas foram consideradas inadequadas;

 quais critérios editalícios deixaram de ser atendidos;

 qual fundamento objetivo justificou a nota inferior a sete.

69. Em consequência, resta inviabilizado o pleno exercício do contraditório e da ampla

defesa, pois o candidato não consegue identificar precisamente quais aspectos concretos motivaram

sua eliminação.

70. Essa deficiência de motivação torna o ato administrativo suscetível de revisão

administrativa e, se persistir, de controle judicial quanto à sua legalidade.

VI – DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA MOTIVAÇÃO, DA

ISONOMIA, DA IMPESSOALIDADE, DA RAZOABILIDADE E DA SEGURANÇA

JURÍDICA

71. A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 37, caput, que toda atuação da

Administração Pública deve observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência.

72. Além desses princípios expressamente previstos no texto constitucional, a doutrina e

a jurisprudência reconhecem que também orientam toda atividade administrativa os princípios da

motivação, da isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade e da segurança jurídica.

73. No presente caso, verifica-se possível afronta a todos esses princípios.

VI.1 DAAFRONTAAO PRINCÍPIO DALEGALIDADE

74. O princípio da legalidade determina que a Administração Pública somente pode agir

nos limites previamente estabelecidos pela lei e pelo edital.



75. Na lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2023), a atuação administrativa

encontra-se integralmente subordinada ao princípio da legalidade, razão pela qual a Administração

Pública somente pode decidir e avaliar com fundamento nas regras previamente estabelecidas para

o procedimento, sendo inadmissível a utilização de critérios estranhos ao instrumento normativo

que o rege.

76. Na mesma linha, Marçal Justen Filho (2024) sustenta que o instrumento

convocatório delimita juridicamente o procedimento administrativo, vinculando a Administração

Pública aos critérios previamente estabelecidos e impedindo a adoção de exigências ou parâmetros

de julgamento não previstos no edital.

77. No caso concreto, a controvérsia não se restringe à interpretação de um dispositivo

específico do edital, mas envolve a observância de princípios estruturantes do Direito

Administrativo, especialmente os princípios da legalidade, da motivação, da isonomia e da

vinculação ao instrumento convocatório. Conforme ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, a

violação desses princípios compromete a integridade do próprio regime jurídico-administrativo,

configurando vício de legalidade que exige controle pela própria Administração (MELLO, 2023).

78. Entretanto, ao justificar a eliminação do candidato mediante afirmações como:

"Candidato pouco maduro para fazer o doutorado"

"Pouca maturidade para cursar o doutorado",

a banca utilizou fundamento que não integra qualquer dos critérios previstos no item 3.2.2 do

Edital ESAG nº 042/2025.

79. A conclusão acerca da suposta "maturidade" do candidato representa, portanto,

inovação incompatível com o princípio da legalidade administrativa.

VI.2 VIOLAÇÃOAO PRINCÍPIO DAMOTIVAÇÃO

80. A motivação constitui requisito essencial de validade dos atos administrativos.

81. Não basta que a Administração decida.

82. É indispensável que demonstre, de maneira objetiva, lógica e verificável, as razões

concretas que conduziram à decisão.



83. No presente caso, embora tenham sido utilizadas expressões genéricas como:

 "fragilidade";

 "superficialidade";

 "pouca maturidade";

84. NÃO FOI DEMONSTRADO:

 qual resposta efetivamente estava incorreta;

 qual conceito foi utilizado inadequadamente;

 qual aspecto metodológico deixou de ser demonstrado;

 qual critério do edital deixou de ser atendido.

85. Em outras palavras, a motivação não permite compreender por que exatamente foi

atribuída nota 6,40, e não 7,00, nota mínima exigida para prosseguimento no certame.

86. Essa deficiência compromete diretamente o exercício do contraditório e da ampla

defesa.

VI.3 VIOLAÇÃOAO PRINCÍPIO DA ISONOMIA

87. O princípio da isonomia exige que todos os candidatos sejam avaliados exatamente

pelos mesmos critérios previamente estabelecidos.

88. Quando determinado candidato é avaliado mediante conceito não previsto no edital

— como "maturidade" — rompe-se a igualdade de tratamento entre os concorrentes.

89. Isso porque deixa de existir parâmetro objetivo que permita verificar se os demais

candidatos também foram submetidos ao mesmo critério subjetivo.

90. A igualdade entre candidatos somente é preservada quando todos são avaliados

exclusivamente pelos critérios expressamente previstos no edital.

VI.4 VIOLAÇÃOAO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE

91. A Administração Pública não pode fundamentar seus atos em impressões

pessoais acerca dos administrados.



92. A avaliação deve recair sobre fatos objetivos.

93. No presente caso, a expressão "pouca maturidade" constitui verdadeiro juízo de valor

acerca da pessoa do candidato, e não propriamente acerca de seu desempenho nos critérios

objetivos previstos no edital.

94. No mesmo diapasão, Di Pietro (2023) leciona que o princípio da impessoalidade

constitui importante limite jurídico à atuação da Administração Pública, exigindo que toda

atividade administrativa seja orientada pela finalidade pública e conduzida com objetividade,

imparcialidade e estrita observância das normas que regem o procedimento.

95. A banca poderia afirmar, por exemplo, que determinado conceito metodológico foi

apresentado de maneira equivocada.

96. Poderia afirmar que determinado autor obrigatório não foi adequadamente

compreendido.

97. Poderia apontar inconsistências entre problema, objetivos e metodologia.

98. Entretanto, afirmar genericamente que o candidato possui "pouca maturidade"

significa substituir critérios objetivos por impressão subjetiva.

VI.5 VIOLAÇÃOAOS PRINCÍPIOS DARAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE

99. Outro aspecto que merece especial atenção refere-se à consequência produzida pela

nota atribuída.

100. O Recorrente foi eliminado por diferença de apenas 0,60 ponto.

101. Essa diferença impediu inclusive a análise de seu Currículo Lattes, embora essa

avaliação componha a segunda etapa do certame para os candidatos aprovados na prova oral.

102. A gravidade dessa consequência exige motivação especialmente rigorosa.

103. Quanto mais severo o efeito do ato administrativo, maior deve ser sua

fundamentação.

104. No entanto, não foi apresentada motivação suficientemente detalhada para justificar

por que o desempenho do candidato seria incompatível com a nota mínima de aprovação.



VI.6 VIOLAÇÃOAO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA

105. A segurança jurídica exige previsibilidade.

106. O candidato precisa conhecer previamente quais critérios serão utilizados para sua

avaliação.

107. O Edital estabeleceu critérios objetivos.

108. O roteiro da banca também estabeleceu critérios objetivos.

109. Todavia, a fundamentação utilizada para justificar a eliminação não guarda

correspondência integral com esses critérios.

110. Essa situação compromete a previsibilidade do processo seletivo e fragiliza a

confiança legítima depositada pelos candidatos na observância das regras editalícias.

VII – DA TRAJETÓRIA ACADÊMICA E PROFISSIONAL DO RECORRENTE COMO

ELEMENTO OBJETIVO DEAVALIAÇÃO

111. Outro aspecto que merece destaque diz respeito ao próprio item 3.2.2.2 do Edital,

que determina expressamente a avaliação da trajetória acadêmica e profissional do candidato, de

seus objetivos, de sua disponibilidade de tempo e de seus conhecimentos gerais e habilitações

específicas.

112. Sob esse aspecto, o Recorrente apresentou um histórico acadêmico e profissional

consistente, demonstrando dedicação continuada à formação científica e à gestão pública.

113. Entre outros elementos objetivos constantes de seu currículo destacam-se:

 graduação em Direito;

 título de Mestre;

 quatro cursos de pós-graduação lato sensu;

 Oficial da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina;

 exercício de funções de comando e gestão administrativa;

 experiência em pesquisa científica;

 produção acadêmica e artigos publicados;

 experiência internacional, inclusive em curso realizado junto aos Carabineros do Chile;



 domínio dos idiomas espanhol, inglês e italiano, possuindo certificações internacionais de

proficiência;

 atuação em projetos relacionados à administração pública, governança, accountability e

segurança pública.

114. Não se sustenta, com isso, que tais títulos assegurem direito automático à aprovação.

115. Entretanto, esses elementos demonstram que eventual conclusão acerca de "pouca

maturidade para cursar o doutorado" exigiria fundamentação objetiva e específica, especialmente

porque o próprio edital determina que a trajetória acadêmica e profissional constitui um dos

critérios formais de avaliação.

116. Ao não explicar de que maneira esse histórico teria sido insuficiente para atingir a

nota mínima, a decisão administrativa apresenta motivação incompleta.

VIII – DA POSSIBILIDADE DE REVISÃO ADMINISTRATIVA E DO CONTROLE

JURISDICIONAL

117. O presente recurso é apresentado com absoluto respeito à autonomia científica da

banca examinadora e à tradição acadêmica da Universidade do Estado de Santa Catarina.

118. Entretanto, a própria Administração possui o dever jurídico de rever seus atos

quando evidenciados indícios de ilegalidade.

119. Persistindo eventual utilização de critérios estranhos ao edital ou insuficiência

de motivação, permanecerá íntegra a possibilidade de controle jurisdicional do ato

administrativo.

120. Nessa hipótese, poderão ser utilizadas as medidas judiciais cabíveis, dentre

elas o Mandado de Segurança, nos termos da Lei nº 12.016/2009, quando presentes seus

pressupostos legais, ou a ação de procedimento comum com pedido de tutela provisória de

urgência, buscando exclusivamente o controle da legalidade do procedimento avaliativo, sem

qualquer pretensão de substituição do mérito técnico da banca examinadora.

121. O objetivo do eventual controle judicial não seria obter decisão sobre a qualidade

acadêmica do projeto, mas assegurar que a avaliação ocorra exclusivamente segundo os critérios

objetivos previamente definidos no edital e devidamente motivados.



IX – DA NECESSIDADE DE CORRELAÇÃO ENTRE A NOTA ATRIBUÍDA E OS

CRITÉRIOS OBJETIVOS DO EDITAL

122. Outro aspecto que merece reflexão por esta Comissão refere-se à própria coerência

entre os critérios estabelecidos no edital e a motivação apresentada pela banca.

123. O edital delimitou critérios objetivos.

124. O roteiro da prova oral detalhou esses critérios em cinco dimensões específicas.

125. Entretanto, ao justificar a nota atribuída, a banca passou a utilizar expressões de

natureza predominantemente subjetiva, tais como:

"Candidato pouco maduro para fazer o doutorado."

"O candidato demonstrou pouca maturidade para cursar o doutorado."

"Fragilidade na conceitualização."

"Superficialidade."

126. Embora seja perfeitamente legítimo que a banca conclua pela existência de

insuficiência conceitual ou metodológica, essa conclusão precisa ser demonstrada mediante

referência objetiva aos critérios previstos no edital.

127. Em outras palavras, a motivação deveria indicar:

 quais conceitos foram apresentados incorretamente;

 quais respostas demonstraram desconhecimento da bibliografia;

 quais objetivos da pesquisa apresentavam inconsistência;

 quais aspectos metodológicos eram incompatíveis com a tese proposta;

 de que forma tais circunstâncias justificariam precisamente a nota 6,40.

128. Essa correlação simplesmente não aparece de maneira suficientemente objetiva na

ficha de avaliação disponibilizada ao Recorrente.

129. A motivação genérica dificulta o exercício do direito de defesa e impede o efetivo

controle da legalidade do ato administrativo.



X – DA NATUREZA PRELIMINAR DA PROPOSTA DE PESQUISA APRESENTADA AO

PROCESSO SELETIVO

130. Outro aspecto que merece reflexão refere-se à afirmação constante da ficha de

avaliação de que "não fica evidente o potencial do projeto em transformar-se em uma tese".

131. Com a devida vênia, tal fundamentação merece ser analisada à luz da própria

natureza jurídica e acadêmica do processo seletivo para ingresso no doutorado.

132. A proposta apresentada pelo candidato constitui, por definição, um projeto

preliminar de pesquisa, elaborado justamente para demonstrar a viabilidade científica da

investigação, a pertinência do problema de pesquisa, seus objetivos, sua metodologia e sua

aderência às linhas de pesquisa do Programa.

133. Não se trata de uma tese concluída, nem se exige, nessa etapa, que o candidato

apresente um trabalho com o grau de maturação científica próprio de uma tese de doutorado,

cuja construção ocorrerá precisamente ao longo do curso, sob orientação docente, mediante

aprofundamento teórico, metodológico e empírico.

134. Assim, eventual afirmação de que o projeto ainda não se apresenta como uma tese

acabada, por si só, não constitui fundamento suficiente para justificar a redução da nota, pois o

desenvolvimento da tese representa justamente a finalidade do programa de doutorado.

135. O que o edital exige é a demonstração da consistência da proposta, da clareza do

problema de pesquisa, da coerência metodológica, da segurança do candidato em relação ao tema e

da adequada utilização da bibliografia, e não a apresentação de uma tese pronta ou plenamente

desenvolvida.

XI – DA INSUFICIÊNCIA DA MOTIVAÇÃO QUANTO À PRIMEIRA DIMENSÃO DA

AVALIAÇÃO (DOMÍNIO DA PROPOSTA DE PESQUISA)

136. No primeiro critério de avaliação, relativo ao domínio do candidato sobre os aspectos

centrais da proposta de pesquisa, o Recorrente obteve média 5,50, resultado que exerceu influência

decisiva na nota final em razão do peso 4 atribuído a essa dimensão.



137. Todavia, a motivação apresentada pela banca não demonstra, de forma objetiva e

individualizada, a correspondência entre as observações lançadas pelos avaliadores e a pontuação

efetivamente atribuída.

138. Ao contrário, os comentários registram diversos aspectos positivos da apresentação,

dentre eles:

 reconhecimento da relevância do tema da pesquisa;

 tentativa de estabelecer diálogo com os conceitos de accountability, governança e

administração pública;

 relação entre conceitos e a realidade da organização;

139. Embora tenham sido apontadas fragilidades relacionadas à delimitação do problema

de pesquisa, à justificativa da lacuna científica e à articulação entre alguns elementos do projeto, a

ficha de avaliação não demonstra, de forma objetiva e individualizada, por que tais

observações conduziram especificamente às notas 6,0, 5,5 e 5,0, tampouco explicita o percurso

lógico que resultou na média final de 5,50. A motivação apresentada limita-se à descrição de

impressões gerais, sem estabelecer a indispensável correlação entre os fundamentos de fato, os

critérios objetivos previstos no Edital ESAG nº 042/2025 e a pontuação efetivamente atribuída,

inviabilizando o controle da legalidade do ato administrativo. Em especial, a manifestação do

Avaliador 3, responsável pela atribuição da menor nota (5,0), não apresenta fundamentação

técnica individualizada capaz de demonstrar por que as observações registradas justificariam

precisamente essa pontuação.

140. Tal circunstância afronta o dever de motivação dos atos administrativos, decorrente

dos princípios constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da publicidade e da transparência

(art. 37, caput, da Constituição Federal), bem como o disposto no art. 50 da Lei nº 9.784/1999,

segundo o qual os atos administrativos que afetem direitos ou interesses dos administrados devem

ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos que lhes dão suporte. A

motivação, portanto, não se satisfaz com afirmações genéricas, exigindo a demonstração clara da

relação entre os critérios objetivos de avaliação, os elementos efetivamente constatados pela banca

examinadora e a nota atribuída ao candidato.

141. Além disso, os avaliadores afirmam que "não fica evidente o potencial do projeto em

transformar-se em uma tese".



142. Todavia, o Edital ESAG nº 042/2025 não prevê como critério de avaliação a

análise do "potencial para transformar-se em tese", limitando-se a exigir a avaliação da

caracterização do problema, dos objetivos, da consistência conceitual, da segurança do candidato

em relação ao tema e da aplicação da bibliografia.

143. Caso a banca entendesse que a proposta apresentava inconsistências metodológicas

ou conceituais, deveria demonstrá-las objetivamente à luz dos critérios previstos no edital, e não

substituí-las por juízos conclusivos desacompanhados da necessária fundamentação técnica.

XII – DA INSUFICIÊNCIA DA MOTIVAÇÃO QUANTO À SEGUNDA DIMENSÃO DA

AVALIAÇÃO (OBJETIVOS E EXPECTATIVAS DO CANDIDATO)

144. Na segunda dimensão da avaliação, referente aos objetivos e expectativas do

candidato em relação ao curso de doutorado, o Recorrente obteve média 7,00.

145. Entretanto, a própria ficha de avaliação registra exclusivamente elementos favoráveis

ao seu histórico acadêmico e profissional, destacando, entre outros aspectos:

 atuação na gestão da instituição;

 experiência de seis anos na Corregedoria da Polícia Militar;

 título de Mestre em Direito;

 intenção de aprofundar conhecimentos em Administração;

 expectativa de contribuir para a instituição e para a academia;

 interesse em atuar futuramente como professor e pesquisador;

 coerência entre sua trajetória profissional e o projeto de pesquisa.

146. Os comentários consignam, ainda, que o Recorrente respondeu satisfatoriamente aos

questionamentos acerca das razões para cursar o doutorado e demonstrou alinhamento entre seus

objetivos profissionais e acadêmicos.

147. Não obstante tais registros positivos, a ficha de avaliação não identifica

qualquer aspecto negativo capaz de justificar a limitação da pontuação à média 7,00.

148. Em nenhum momento os avaliadores apontam inconsistência entre as expectativas do

candidato e o curso, ausência de aderência ao programa, deficiência na trajetória acadêmica ou

incompatibilidade entre seu histórico profissional e os objetivos do doutorado.



149. Dessa forma, a motivação apresentada não evidencia quais elementos concretos

impediram a atribuição de pontuação superior, limitando-se a registrar informações

predominantemente favoráveis, sem explicar a correspondência entre tais observações e a nota

atribuída.

150. A motivação do ato administrativo deve ser suficiente para permitir a compreensão

do percurso lógico adotado pela banca examinadora, demonstrando de forma objetiva por que os

elementos positivos registrados não conduziram a uma pontuação mais elevada.

XIII. – DA INSUFICIÊNCIA DA MOTIVAÇÃO QUANTO ÀS NOTAS ATRIBUÍDAS À

DISPONIBILIDADE PARA O CURSO E À PROFICIÊNCIA EM IDIOMAS

151. Outro aspecto que merece destaque refere-se à ausência de motivação suficiente para

as notas atribuídas nos critérios "Disponibilidade do candidato para cursar o doutorado" e "Auto-

percepção do candidato quanto à proficiência em inglês e outros idiomas".

XIII.1 DISPONIBILIDADE PARA CURSAR O DOUTORADO

152. No critério relativo à disponibilidade para dedicação ao curso, o Recorrente

obteve média 7,00.

153. Entretanto, os próprios comentários lançados pelos avaliadores consignam que o

Recorrente:

 trabalha no período vespertino, com flexibilidade para folgas;

 afirmou possuir tranquilidade quanto ao gerenciamento do tempo;

 declarou possuir tempo hábil para cursar o doutorado.

154. Em nenhum momento a ficha de avaliação aponta qualquer incompatibilidade de

horários, impedimento funcional, limitação profissional ou circunstância concreta capaz de

comprometer sua dedicação ao Programa.

155. Ao contrário, os registros constantes da avaliação demonstram justamente a

existência de disponibilidade para frequentar o curso.



156. Diante disso, não se identifica na motivação apresentada qualquer elemento objetivo

que justifique a redução da pontuação para média 7,00, tampouco a razão pela qual o desempenho

do Recorrente não teria correspondido à pontuação máxima nesse critério.

157. A motivação administrativa deve revelar a relação lógica entre os fatos constatados e

a nota atribuída, o que não ocorreu no presente caso.

XIII.2 PROFICIÊNCIA EM INGLÊS E OUTROS IDIOMAS

158. Situação semelhante ocorre no critério referente à proficiência em idiomas.

159. O roteiro da prova oral prevê a avaliação da percepção do candidato quanto ao

domínio da língua inglesa e de outros idiomas, considerando, entre outros aspectos, certificados de

proficiência e experiências acadêmicas.

160. No caso concreto, os próprios avaliadores registraram que o Recorrente:

 residiu no Chile e possui fluência em espanhol;

 apresentou certificados de proficiência em língua inglesa;

 declarou possuir conhecimentos avançados de inglês;

 informou possuir domínio do inglês e do espanhol.

161. Apesar desses registros favoráveis, foram atribuídas notas 9, 8 e 8, resultando em

média 8,33.

162. Todavia, a ficha de avaliação não identifica qualquer deficiência concreta

relacionada ao domínio do idioma inglês ou do espanhol, tampouco registra a realização de

perguntas em língua inglesa, de leitura de textos, de avaliação oral ou de qualquer procedimento

objetivo que justificasse a redução da pontuação atribuída pelos Avaliadores 2 e 3.

163. Na ausência de demonstração objetiva de insuficiência linguística, a redução da nota

mostra-se desacompanhada da necessária motivação individualizada, dificultando o controle da

legalidade do ato administrativo.

XIV – DOS PEDIDOS

164. Diante de todo o exposto, requer o Recorrente:



a) o conhecimento e o integral provimento do presente recurso administrativo, para que seja

promovido o reexame da legalidade, da motivação e da conformidade da avaliação da prova oral

com os critérios objetivos estabelecidos no Edital ESAG nº 042/2025;

b) em caráter principal, seja reconhecida a ilegalidade da utilização do sistema de ponderação

mediante a atribuição dos pesos 4, 2, 1, 2 e 1 às dimensões da prova oral, por ausência de previsão

no Edital ESAG nº 042/2025 ou em ato normativo regularmente incorporado ao instrumento

convocatório, em afronta aos princípios da legalidade, da publicidade, da transparência, da

segurança jurídica e da vinculação ao edital, determinando-se, em consequência, o afastamento

da referida metodologia de cálculo e o recálculo da nota final da prova oral em estrita

observância às regras expressamente previstas no Edital ESAG nº 042/2025, afastando-se qualquer

metodologia de cálculo não previamente divulgada aos candidatos.

c) subsidiariamente, caso esta Comissão entenda pela manutenção do sistema de ponderação e da

nota atribuída ao Recorrente, requer seja complementada a motivação do ato administrativo,

indicando: (i) o fundamento editalício ou normativo que autorizou a adoção dos pesos 4, 2, 1, 2 e 1

e a metodologia utilizada para a composição da nota final; (ii) a correspondência entre os critérios

previstos nos itens 3.2.2.1, 3.2.2.2 e 3.2.2.3 do Edital e os fundamentos da avaliação; e (iii) os

elementos concretos da prova oral que justificaram a nota final 6,40.

d) seja expressamente demonstrado em qual critério objetivo previsto nos itens 3.2.2.1, 3.2.2.2 ou

3.2.2.3 do Edital ESAG nº 042/2025 se enquadra o fundamento consistente nas afirmações de que o

Recorrente seria "candidato pouco maduro para fazer o doutorado" e teria demonstrado "pouca

maturidade para cursar o doutorado", indicando-se, de forma individualizada, sua correspondência

com parâmetro objetivo previamente estabelecido no instrumento convocatório e sua efetiva

influência na atribuição da nota final ou, inexistindo essa correspondência, seja reconhecida a

inadequação da motivação por utilização de critério estranho ao edital;

e) seja esclarecida a fundamentação objetiva que justificou as notas atribuídas aos critérios

"Disponibilidade do candidato para cursar o doutorado" e "Auto-percepção do candidato quanto à

proficiência em inglês e outros idiomas", indicando-se quais elementos concretos da prova oral

motivaram a redução da pontuação, especialmente diante dos comentários favoráveis constantes da

própria ficha de avaliação e da inexistência de registro de avaliação objetiva da proficiência

linguística durante a arguição;

f) caso o reexame administrativo resulte na atribuição de nota igual ou superior à nota mínima

exigida para aprovação na prova oral, requer o regular prosseguimento do Recorrente nas etapas



subsequentes do processo seletivo, com a realização da avaliação do Currículo Lattes, nos termos

do item 3.2.3 do Edital ESAG nº 042/2025;

g) por fim, requer que a decisão proferida no presente recurso enfrente expressamente todos os

fundamentos de fato e de direito deduzidos nesta peça, indicando, de forma clara e fundamentada,

as razões jurídicas e técnicas que embasarem a conclusão adotada, em observância aos princípios

constitucionais da legalidade, da motivação, da impessoalidade, da isonomia, da segurança jurídica,

da razoabilidade e da vinculação ao instrumento convocatório.

Florianópolis/SC, 03 de julho de 2026.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Bruno Gouveia Pietrobon

CPF 124.428.767-95
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